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CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 51. O § 2º do art. 1º da Lei nº 5.709, de 7 de outubro de 1971, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 1º ..................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 2º As restrições estabelecidas nesta Lei não se aplicam:

I - aos casos de sucessão legítima, ressalvado o disposto no art. 7º desta Lei;

II - às hipóteses de constituição de garantia real, inclusive a transmissão da
propriedade fiduciária em favor de pessoa jurídica, nacional ou estrangeira;

III - aos casos de recebimento de imóvel em liquidação de transação com pessoa
jurídica, nacional ou estrangeira, ou pessoa jurídica nacional da qual participem, a
qualquer título, pessoas estrangeiras físicas ou jurídicas que tenham a maioria do seu
capital social e que residam ou tenham sede no exterior, por meio de realização de
garantia real, de dação em pagamento ou de qualquer outra forma." (NR)

Art. 52. O § 4º do art. 2º da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 2º ..................................................................................................................
........................................................................................................................................

§ 4º Excetuam-se do disposto nos incisos V e VI do caput deste artigo a hipótese
de constituição de garantia real, inclusive a transmissão da propriedade fiduciária, em
favor de pessoa jurídica nacional ou estrangeira, ou de pessoa jurídica nacional da qual
participem, a qualquer título, pessoas estrangeiras físicas ou jurídicas que tenham a
maioria do seu capital social e que residam ou tenham sede no exterior, bem como o
recebimento de imóvel rural em liquidação de transação com pessoa jurídica nacional
ou estrangeira por meio de realização de garantia real, de dação em pagamento ou de
outra forma." (NR)

Art. 53. O inciso II do caput do art. 178 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de
1973, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 178. ................................................................................................................
...........................................................................................................................................

II - as cédulas de crédito industrial, sem prejuízo do registro da hipoteca cedular;

.............................................................................................................................." (NR)

Art. 54. O § 2º do art. 9º da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9º ..................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 2º As instituições financeiras beneficiárias dos repasses devolverão aos bancos
administradores os valores devidos, de acordo com o cronograma de reembolso das
operações formalizadas nos contratos, independentemente do pagamento pelo
tomador final.

................................................................................................................................." (NR)

Art. 55. (VETADO).

Art. 56. (VETADO).

Art. 57. (VETADO).

Art. 58. O parágrafo único do art. 28 da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 28. ....................................................................................................................

Parágrafo único. O registro de ativos financeiros e de valores mobiliários
compreende o armazenamento e a publicidade de informações referentes a transações
financeiras, ressalvados os sigilos legais." (NR)

Art. 59. (VETADO).

Art. 60. (VETADO).

Art. 61. Ficam revogados:

I - o art. 30 da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965;

II - o Decreto-Lei nº 13, de 18 de julho de 1966;

III - o Decreto-Lei nº 14, de 29 de julho de 1966;

IV - a alínea "d" do caput do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966;

V - os seguintes dispositivos do Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967:

a) arts. 30 a 40; e

b) parágrafo único do art. 42;

VI - o item 13 do inciso I do caput do art. 167 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro
de 1973;

VII - o art. 4º-A da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992;

VIII - o art. 19 da Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994;

IX - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004:

a) art. 20;

b) §§ 2º e 3º do art. 24;

c) inciso III do § 4º do art. 25;

d) parágrafo único do art. 27;

e) incisos I e II do caput e parágrafo único do art. 35; e

f) inciso III do § 3º do art. 37; e

X - o art. 10 da Lei nº 13.476, de 28 de agosto de 2017.

Art. 62. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de abril de 2020; 199o da Independência e 132o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias
Roberto de Oliveira Campos Neto
André Luiz de Almeida Mendonça

LEI Nº 13.987, DE 7 DE ABRIL DE 2020

Altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para
autorizar, em caráter excepcional, durante o período
de suspensão das aulas em razão de situação de
emergência ou calamidade pública, a distribuição de
gêneros alimentícios adquiridos com recursos do
Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) aos
pais ou responsáveis dos estudantes das escolas
públicas de educação básica.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar acrescida do
seguinte art. 21-A:

"Art. 21-A. Durante o período de suspensão das aulas nas escolas públicas de
educação básica em razão de situação de emergência ou calamidade pública, fica
autorizada, em todo o território nacional, em caráter excepcional, a distribuição imediata
aos pais ou responsáveis dos estudantes nelas matriculados, com acompanhamento pelo
CAE, dos gêneros alimentícios adquiridos com recursos financeiros recebidos, nos termos
desta Lei, à conta do Pnae."

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de abril de 2020; 199o da Independência e 132o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Abraham Bragança de Vasconcellos Weintraub
Damares Regina Alves

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 946, DE 7 DE ABRIL DE 2020

Extingue o Fundo PIS-Pasep, instituído pela Lei
Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975,
transfere o seu patrimônio para o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre a extinção do Fundo PIS-Pasep,
instituído pela Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, e a transferência de
seu patrimônio para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, regido pela Lei nº
8.036, de 11 de maio de 1990.

Parágrafo único. Fica preservado o patrimônio acumulado nas contas individuais
dos participantes do Fundo PIS-Pasep, de que trata o art. 239 da Constituição, nos termos
do disposto nesta Medida Provisória.

CAPÍTULO I

DA TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL DO FUNDO PIS-PASEP PARA O FUNDO DE
GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 2º Fica extinto, em 31 de maio de 2020, o Fundo PIS-Pasep, cujos ativos e
passivos ficam transferidos, na mesma data, ao FGTS.

§ 1º O agente operador do FGTS cadastrará as contas vinculadas de titularidade
dos participantes do Fundo PIS-Pasep necessárias ao recebimento e à individualização dos
valores transferidos, devidamente marcadas com identificador de origem PIS ou Pasep, e
definirá os padrões e os demais procedimentos operacionais para a transferência das
informações cadastrais e financeiras.

§ 2º Os agentes financeiros do Fundo PIS-Pasep adotarão as providências
necessárias para a elaboração das demonstrações contábeis de fechamento e da prestação
de contas do Fundo a serem submetidas ao Conselho Diretor do Fundo PIS-Pasep, que
ficará extinto após o envio da prestação de contas consolidada de encerramento aos
órgãos de controle.

Art. 3º As contas vinculadas individuais dos participantes do Fundo PIS-Pasep,
mantidas pelo FGTS após a transferência de que trata o art. 2º:

I - passam a ser remuneradas pelos mesmos critérios aplicáveis às contas
vinculadas do FGTS;

II - poderão ser livremente movimentadas, a qualquer tempo, na forma prevista
nos § 1º, § 4º, § 4º-A, § 5º e § 8º do art. 4º da Lei Complementar nº 26, de 1975, e nos
§ 25 e § 26 do art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, hipótese em que não serão aplicadas as
demais disposições do art. 20 e dos art. 20-A ao art. 20-D da Lei nº 8.036, de 1990.

Parágrafo único. As solicitações de saque de contas vinculadas do FGTS
realizadas pelo trabalhador ou por seus dependentes ou beneficiários, deferidas pelo
agente operador do FGTS nos termos do disposto na Lei nº 8.036, de 1990, serão
consideradas aptas a permitir o saque também das contas vinculadas individuais de origem
PIS ou Pasep mantidas em nome do mesmo trabalhador.

Art. 4º Os agentes financeiros do Fundo PIS-Pasep, diretamente ou por meio de
suas subsidiárias, com o objetivo de ampliar a liquidez do FGTS, ficam autorizados a:

I - adquirir, até 31 de maio de 2020, pelo valor contábil do balancete de 30 de
abril de 2020, os ativos do Fundo PIS-Pasep que estiverem sob a sua gestão, inclusive de
fundos de investimento, líquidos de quaisquer provisões e passivos diretamente
relacionados aos ativos adquiridos; e

II - substituir, conforme o caso, os recursos do Fundo PIS-Pasep aplicados em
operações de:

a) empréstimo por recursos de outras fontes disponíveis que sejam
remuneradas pelos mesmos critérios estabelecidos na Resolução nº 2.655, de 5 de outubro
de 1999, do Conselho Monetário Nacional, assegurada aos recursos realocados
remuneração equivalente àquela que seria devida à fonte original; ou

b) financiamento por recursos de outras fontes disponíveis que sejam
remuneradas pelos mesmos critérios estabelecidos na Lei nº 13.483, de 21 de setembro de
2017, assegurada aos recursos realocados remuneração equivalente àquela que seria
devida à fonte original.

§ 1º As operações a cargo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social - BNDES contratadas com benefício de subvenção econômica, sob a modalidade de
equalização de taxas de juros, lastreadas em recursos do Fundo PIS-Pasep, permanecerão
com as mesmas condições de equalização originárias, mantidas as demais condições dos
créditos contratados junto a terceiros.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2020-04-08T00:04:24-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




